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Parecer ao Projeto de Lei no 227/2011 – COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS


COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PROJETO DE LEI No 227/2011
RELATÓRIO:

De autoria do Executivo Municipal, o Projeto de Lei no 227/2011 promove alterações no Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei Municipal no 9.337, de 19 de janeiro de 2004.

Por meio desse projeto, o Prefeito propõe:

I – acrescer a Tabela 33, constante no Anexo I, ao Anexo IV da Lei no 9.337/2004, iniciando-se, no nível 1-I, com o valor de R$ 4.811,00 e terminando, no nível 128-V, com o valor de R$ 8.822,38;

II – posicionar nessa Tabela os servidores detentores do cargo de Procurador do Município – Serviço de Procuradoria Jurídica, observados os mesmos níveis e referências nos quais se encontrem enquadrados na data de publicação desta lei;

III – revogar o Art. 45-A da referida lei, que dispõe, nos seguintes termos, sobre os honorários advocatícios:
Art. 45-A. Ficam destinados, rateados igualitariamente, aos servidores municipais ocupantes do cargo de procurador, que estejam no efetivo exercício das funções do cargo relacionadas à defesa judicial dos interesses dos órgãos a seguir nominados, os honorários advocatícios pagos decorrentes de fixação judicial nos feitos em que o Município, suas autarquias e fundações sejam parte ou terceiros interessados, conforme legislação aplicável.

§ 1o O Executivo regulamentará o disposto no caput deste artigo no prazo de trinta dias a partir da publicação desta Lei.

§ 2o Será constituída comissão composta por dois procuradores do Município e um representante da Câmara Municipal para apreciar pedidos de dispensa ou redução da verba honorária de que trata o caput deste artigo, cabendo recurso da decisão ao Procurador-Geral do Município;

§ 3o Os valores resultantes do rateio mensal da verba honorária prevista no caput deste artigo não se incorporam, para nenhum efeito, à remuneração dos procuradores; e,

§ 4o Os valores acrescidos ao total da remuneração mensal de cada procurador não poderão, em hipótese alguma, somar importância superior à remuneração do Procurador-Geral do Município, destinando-se o excedente à reestruturação da Procuradoria-Geral do Município.
III – Alterar a Tabela 32 constante do Anexo IV da Lei no 9.337/2004, na forma do Anexo II, a qual se inicia, no nível 1-I, com o valor de R$ 2.266,83, e atinge o valor, em seu término, no nível 128-V, de R$ 8.061,54;
IV – posicionar nessa Tabela os servidores detentores de cargos componentes do grupo de que trata o inciso III do art. 5o da Lei no 9.337/2004, excetuando-se os detentores do cargo de Procurador do Município – Serviço de Procuradoria Jurídica, observando-se como critério de transposição para os servidores que ocupam os cargos dessa Carreira, os mesmos níveis e referências nos quais se encontrem enquadrados na data da publicação desta Lei.
O art. 5o, inciso III, da Lei no 9.337/2004 estabelece:
Art. 5o Os cargos de provimento efetivo estão organizados de acordo com a natureza de suas atribuições, conforme Anexos I e VII, nos seguintes grupos de carreiras:

[...]
III. Grupo de Carreiras de Estado: composto de cargos cujas atribuições abrangem essencialmente a defesa jurídica dos interesses do Município, o exercício do poder de polícia, a auditoria interna e tributária e o planejamento, a organização e o controle institucional. (Redação dada pelo art. 1º da Lei no 9.414 de 1o de abril de 2004)

[...]
Parágrafo único. Os cargos são constituídos por classes, funções, referências e níveis que visam valorizar as habilidades, as competências, o conhecimento, o desempenho e os resultados dos respectivos ocupantes.
V – alterar o Anexo V da Lei no 9.337/2004, que passará a vigorar com a redação do Anexo III do projeto, com vistas a recepcionar modificações retromencionadas.
Em sua justificativa, o Prefeito argumenta:
A Administração Municipal, seguindo idêntica concepção da União e muitas outras administrações Estaduais e Municipais, e diante do contido no art. 247, da CF/88, criou o citado grupo de cargos denominado “Grupo de Carreiras Exclusivas de Estado”, cujo contexto contempla, no âmbito municipal e nos termos do art. 5º, III, da Lei nº 9.337/2004, a defesa jurídica dos interesses do Município, o exercício do poder de polícia, a auditoria interna e tributária, o planejamento, a organização e o controle institucional. O Projeto em referência promove a modificação da Tabela de Vencimento dos cargos que compõem o Grupo de Carreira de Estado, atualmente fixados na Tabela 9 para a Tabela 31.

Naturalmente, dada à importância das atividades desempenhadas, e ante ao contido no art. 39, § 1º, da CF/88, o Plano de Cargos, Carreiras e Salários do Poder Executivo fixou, para todos os cargos da aludida carreira, a Tabela 9, como padrão de vencimento, mantendo-se a identidade de tratamento entre os seus membros.

Entretanto, com o advento da Lei Municipal nº 10.419/2007, a Carreira de Estado foi majorada, de modo a contemplar os cargos relacionados à Vigilância Sanitária. Ressalte-se que tal ampliação foi salutar, eis que esses cargos desempenham atividades de “Poder de Polícia”, o que se configura, conforme acima mencionado, como atividade típica de Estado. Ocorre que a mesma Lei criou e fixou, para esse novo grupo, a Tabela 31, cujos vencimentos são superiores à Tabela 9, aplicada, como mencionado, aos demais membros.

Desse modo, o propósito é de forma responsável se manter a identificação de vencimento entre o grupo inicial e o novo grupo de vigilância sanitária, procurando aproximar-se do princípio da isonomia de tratamento entre os cargos que possuem idênticas características, criando a Tabela 33 para os detentores do cargo de Procurador do Município – Serviço de Procuradoria Jurídica e a Tabela 32 para os Promotores de Saúde Pública – Classe B e os cargos integrantes do Grupo de Carreiras de Estado, como também observando os critérios estabelecidos pelo art. 39, § 1º, da CF/88, acima mencionado.

Não obstante tais esclarecimentos, voltados especificamente às justificativas de tratamento isonômico entre membros da mesma carreira funcional, realçamos mais algumas considerações acerca da referida Carreira de Estado e sua importância frente ao desempenho do múnus público, à estabilidade da Democracia, do Estado de Direito, garantia da Justiça, Legalidade, Cidadania, bem como ao Princípio Constitucional da Eficiência. 

São Carreiras que não possuem correspondência no setor privado, como forma de manifestação e representação do maior interesse público, responsáveis pelas atividades que requerem efetiva capacidade e concentração nas áreas relativas à Administração Publica. 
[...]

Sob essa ótica, as atribuições desses profissionais exigem, cada vez mais, formas de preservação e cuidado no patrimônio público, pois não são poucos os instrumentos e ferramentas que são produzidos por estes profissionais, frente à proteção do Erário, visando à positivação de suas finalidades e, consequentemente, à implementação de Políticas Públicas, razão pela qual ostentam fundamental atividade para a tomada de decisões dos respectivos agentes públicos.
São exemplos destas ferramentas os diversos relatórios, fiscalizações, pareceres e defesas judiciais que são elaborados a partir dos dados que são fornecidos pelos sistemas administrativos, financeiros e contábeis.

A transparência no planejamento, na arrecadação e na aplicação dos recursos públicos também é outro ponto importante relacionado às atribuições da Carreira, pois é de responsabilidade desses agentes, dentre outras, a alimentação dos mais diversos sistemas de controle interno e externo, existentes e relações institucionais, com o Poder Judiciário, Ministério Público, Secretaria do Tesouro Nacional, Tribunal de Contas do Estado, Tribunal de Contas da União, além do Portal da Transparência, que informa on line todas as receitas e despesas realizadas pelo Município. 
[...]

Seguem, em anexo, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas, de acordo com o disposto nos incisos I e II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.
Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa colenda Câmara.
[...]

PARECER TÉCNICO:

Com o presente projeto o Chefe do Executivo propõe suprimir os honorários advocatícios destinados aos Procuradores Municipais, o que é previsto no Art. 45-A da Lei 9.337/2004, propondo, para tanto, a modificação da tabela remuneratória destes, de modo que não haja redução dos vencimentos desses servidores.

Propõe também reposicionar os servidores detentores de cargos componentes do Grupo de Carreiras de Estado na Tabela 32, equiparando os vencimentos destes aos servidores ocupantes de cargos relacionados à Vigilância Sanitária, visando, conforme expõe, ao “tratamento isonômico entre membros da mesma carreira”. 
Cabe apontar, inicialmente, que a LOM estabelece, em seu artigo 29, incisos I e III, que “compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional e sobre servidores públicos municipais, seu regime jurídico, provimento de cargos, aposentadoria, disponibilidade ou inatividade, benefícios e vantagens, ressalvada a competência da Câmara”.
As alterações propostas no presente projeto resultam em aumento de despesa com pessoal para os cofres públicos – aponte-se que a tabela em vigor na qual estão enquadrados os ocupantes de cargos pertencentes ao Grupo de Carreiras de Estado (Tabela 9), disponibilizada pela Prefeitura, inicia-se, no nível 1-I, em R$ 1.562,60, e termina, no nível 128-V, em R$ 5.557,08, o que representa uma majoração da ordem de aproximadamente 45,07% em comparação aos valores da Tabela 32, e de aproximadamente 207,88% no nível inicial proposto para a Tabela 33.
Deve-se lembrar, nesse caso, que a Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), dispõe que a criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhada de:

I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro da medida, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas (Art. 16, I).

II – declaração, do ordenador da despesa, de que o aumento da despesa tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (Art. 16, II);

III – demonstrativo da origem dos recursos para o custeio da despesa, acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas previstas no Anexo de Metas Fiscais da LDO, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa (Art. 17, §§ 1o e 2o).

O Executivo encaminhou a esta Casa demonstrativos com vistas a atender ao disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal e a declaração exigida pela Lei. Conforme os demonstrativos apresentados, com o incremento dessa despesa ― reposicionamento salarial das categorias especificadas no projeto ―, o gasto com pessoal do Município ainda se mantém abaixo do limite permitido pela Lei de Responsabilidade Fiscal (54%), passando de 46,50% para 46,56% em 2011, para 45,59% em 2012 e para 44,61% em 2013. O impacto orçamentário-financeiro indicado é de aproximadamente 3,30% para 2011, 2,73% para 2012 e de 2,70% para 2013. De acordo com os demonstrativos, a origem dos recursos para a implementação da medida está na redução de horas extraordinárias.
Considerando os dados apresentados, a proposta nos parece viável, podendo ser assumida pelo Município, conforme exposto nos demonstrativos juntados ao projeto e, quanto ao mérito, destacamos que os ocupantes dos cargos do Grupo de Carreiras de Estado desenvolvem importantes e necessárias atividades para a tomada de decisões dos respectivos agentes públicos, merecendo ser valorizados.
Lembramos, por oportuno, que nos termos do Art. 20 da Lei 9.337/2004, foi instituído o Adicional de Desempenho de Atividade Exclusiva de Estado – ADAE, devido mensalmente aos ocupantes de cargos do grupo de Carreira de Estado, no valor correspondente a 100% dos vencimentos do servidor, o que equivale a dizer que os servidores incluídos nessa categoria, assim como outros casos previstos no § 1o desse artigo, recebem o valor do vencimento mais 100% a título de ADAE. 
Apesar de os demonstrativos encaminhados não esclarecerem se o impacto demonstrado inclui essa gratificação, conforme informações obtidas da Diretoria de Orçamento da Prefeitura, os valores computados para cálculo do impacto orçamentário-financeiro estão contemplando a ADAE. 
Isto posto, cabe aos membros da Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos, em seu Voto, avaliar a conveniência e o mérito da medida e definir a acolhida do projeto proposto.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, 7 de junho de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/SôniaR.

VOTO DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO 
E SERVIÇOS PÚBLICOS

AO PROJETO DE LEI No 227/2011
Analisando os apontamentos feitos no parecer técnico, os membros desta Comissão decidiram, pelo mérito, por emitir voto favorável ao Projeto de Lei no 227/2011.

SALA DAS SESSÕES, 9 de junho de 2011.

JACKS DIAS
Presidente/Relator

JOEL GARCIA
Vice-Presidente

SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS
Membro

